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resuMo: Este trabalho analisa a possibilidade de apli-
cação da figura da excessiva onerosidade superve-
niente a contratos aleatórios, de acordo com as dis-
posições do Código Civil, doutrina e jurisprudência.
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aBstract: This paper aims at analyzing the possibility 
to apply the consequences of hardship to the risk 
contracts, according to the Brazilian Civil Code, 
scholars’ opinion and court precedents.
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1. Introdução

Muito embora o Código Civil de 2002 já possua mais de dez anos de vigência, 
alguns institutos ainda carecem de estudo aprofundado pela doutrina e são tratados 
de forma superficial também pela jurisprudência, que acaba por repetir conceitos e 
premissas equivocadas.

A onerosidade excessiva superveniente tem sido cada vez mais debatida, mas 
são ainda poucos os estudos que analisam sua aplicação a determinadas espécies de 
contratos e quais são as particularidades a serem consideradas para tais contratos 
quando aplicada a figura em comento.

Pretendemos, assim, analisar nesse breve estudo a possibilidade de aplicação da 
figura da onerosidade excessiva superveniente para os contratos aleatórios, espe-
cialmente considerando que, muitas vezes, a jurisprudência acaba por vetar tal 
aplicação sem um rigor mais adequado.


